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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL Nº 69/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, AO PROJETO DE LEI Nº 57 DE 2016 DE AUTORIA DO  PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP

  PROCESSO Nº 119/2016

O Senhor Prefeito Municipal Luis Gustavo Antunes Stupp, envia a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 57 de 2016, que “Autoriza o repasse de recursos oriundos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para as entidades cadastradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências”.  

Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno vigente, esta Comissão de Justiça e Redação, deve se manifestar sobre todos os assuntos entregue à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental, portanto, a análise do mérito do projeto caberá ao plenário se manifestar. 

O projeto em tela trata-se do repasse dos recursos das devoluções ocorridas ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - FMDCA  pelas entidades cadastradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA,  no valor de R$ 28.663,79 (vinte e oito mil, seiscentos e sessenta e três reais e setenta e nove centavos).  A destinação do valor do recurso foi aprovada através da Deliberação 122/16 realizada em 02 de maio de 2016, que serão revertidos aos projetos das Entidades (anexoI): CEBE, Educandário Nossa Senhora do Carmo, CCI e ICA, projetos esses já em desenvolvimento. 

Verifica-se no presente projeto, conforme Art.4ª em seu Parágrafo único que a entidade Associação Alma Mater, não efetuou a devolução e não apresentou seu Projeto Social a ser desenvolvido, e ficará para posterior deliberação de recursos. Deliberação 120/2016 de 27 de maio de 2016, e Extrato (anexo).




(continuação parecer  nº 69 /2016)

O presente Projeto de Lei não padece de vício de constitucionalidade material e de iniciativa, haja vista a competência de o município para legislar sobre interesse local nos termos do art.30, inc. I da C.F/88, e a competência do Prefeito Municipal para propor lei autorizativa. 

Ante ao exposto a Comissão de Justiça e Redação, exara Parecer Favorável, ao projeto de lei, cujo teor objetiva repassar recursos do Fundo Municipal do Direitos das Criança e Adolescente de Mogi Mirim, e encaminha o processo para exame e deliberação do douto plenário.


         Sala das Comissões, 20 de junho de 2016.
 COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
Vereador Dr. Ary Augusto Reis de Macedo
Presidente
Vereador Jorge Setoguchi
Vice-Presidente
Vereador Manoel Eduardo P. da Cruz Palomino
Membro

[image: image1.jpg]